
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.234 - SP (2011/0212019-8)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GIANI SEGATTO 
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. INSS. CUSTAS. VERBETE N. 178 
DA SÚMULA DO STJ. JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO. LEI N. 11.960/2009. 
APLICAÇÃO IMEDIATA.

– "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça 
Estadual" (Enunciado n. 178 da Súmula do STJ). 

– O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, 
pelo rito do art. 543-C do CPC, seguiu a orientação adotada no julgamento dos 
EREsp 1.207.197/RS e declarou que, em razão da natureza eminentemente 
processual da Lei n. 11.960/2009, deve tal norma incidir de imediato nos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

Agravo regimental parcialmente provido para determinar a 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/2009 a partir de sua vigência.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, sem destaque e em bloco. Os 

Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro 

Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.234 - SP (2011/0212019-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

Trata-se de agravo interposto contra decisão lavrada pelo Ministro Presidente 

desta Corte Superior nos seguintes termos:

"A questão em debate nestes autos já foi objeto de julgamento 
pela Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, conforme os 
parâmetros do art. 543-C do Código de Processo Civil, nos autos do REsp nº 
1.095.523, SP, relatora a eminente Ministra Laurita Vaz, assim ementado:

'PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DISACUSIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS. SÚMULA N.º 44/STJ. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA AO ART. 543-C, § 7.º, 
INCISOS I E II, DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08, DE 
07/08/2008.

1. Inaplicabilidade, à espécie, da Súmula n.º 7/STJ, por 
não se tratar de reexame de provas, mas sim, de valoração do 
conjunto probatório dos autos.

2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, ora 
reafirmada, estando presentes os requisitos legais exigidos para 
a concessão do  auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da Lei 
n.º 8.213/91 – deficiência auditiva, nexo causal e a redução da 
capacidade laborativa –, não se pode recusar a concessão do 
benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento de que o grau de 
disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de 
Fowler.

3. O tema, já exaustivamente debatido no âmbito desta 
Corte Superior, resultou na edição da Súmula n.º 44/STJ, 
segundo a qual 'A definição, em ato regulamentar, de grau 
mínimo de disacusia, não exclui, por si só, a concessão do 
benefício previdenciário.' 

4. A expressão 'por si só' contida na citada Súmula 
significa que o benefício acidentário não pode ser negado 
exclusivamente em razão do grau mínimo de disacusia 
apresentado pelo Segurado.

5. No caso em apreço, restando evidenciados os 
pressupostos elencados na norma previdenciária para a 
concessão do benefício acidentário postulado, tem aplicabilidade 
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a Súmula n.º 44/STJ.
6. Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença 

na seara administrativa, o termo inicial para pagamento do 
auxílio-acidente é fixado no dia seguinte ao da cessação daquele 
benefício, ou, havendo requerimento administrativo de concessão 
do auxílio-acidente, o termo inicial corresponderá à data dessa 
postulação. Contudo, tal entendimento não se aplica ao caso em 
análise, em que o Recorrente formulou pedido de concessão do 
auxílio-acidente a partir da data citação, que deve corresponder 
ao dies a quo do benefício ora concedido, sob pena de 
julgamento extra petita.

7. Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ 
reafirmada. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n.º 08, de 07/08/2008' (DJe de 05.11.2009).

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe 
provimento para julgar procedente o pedido e condenar o Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS ao pagamento de auxílio-acidente no percentual de 50% 
do salário de benefício a contar da citação, acrescido de correção monetária a 
partir da data do vencimento de cada parcela (STJ - Súmula nº 148) e juros de 
mora de 1% ao mês a partir da citação (STJ - Súmula nº 204).

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS suportará as custas 
processuais e os honorários de advogado à base de 10% sobre o montante das 
parcelas vencidas até a decisão concessiva do benefício (STJ - Súmula nº 
111). 

O INSS postula a observância do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação 

dada pela Lei n. 11.960/2009, sustentando que, quanto à atualização monetária e com 

relação ao percentual de juros moratórios, o novel diploma deve ser aplicado imediatamente, 

por se tratar de norma de caráter processual (fl. 292).

Pugna, por fim, pela isenção do pagamento de custas processuais.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.234 - SP (2011/0212019-8)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. INSS. CUSTAS. VERBETE N. 178 
DA SÚMULA DO STJ. JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO. LEI N. 11.960/2009. 
APLICAÇÃO IMEDIATA.

– "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e 
emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça 
Estadual" (Enunciado n. 178 da Súmula do STJ). 

– O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, 
pelo rito do art. 543-C do CPC, seguiu a orientação adotada no julgamento dos 
EREsp 1.207.197/RS e declarou que, em razão da natureza eminentemente 
processual da Lei n. 11.960/2009, deve tal norma incidir de imediato nos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

Agravo regimental parcialmente provido para determinar a 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/2009 a partir de sua vigência.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Quanto à pleiteada isenção do pagamento de custas processuais, a 

insurgência autárquica esbarra no enunciado n. 178 da Súmula desta Corte, que assim 

estabelece: "O INSS não goza de isenção do pagamento de custas e emolumentos, nas 

ações acidentárias e de benefícios, propostas na Justiça Estadual."

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO 
CIVIL. INSS. PAGAMENTO DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS AO 
FINAL. SÚMULA 178/STJ.

1 - A autarquia previdenciária, equiparada em prerrogativas e 
privilégios à Fazenda Pública, está dispensada do depósito prévio de custas e 
despesas processuais, que serão pagas ao final, caso vencida, o que não se 
confunde com isenção das mesmas.

2 - Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no REsp 
1.253.956/CE, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27.2.2012 – 
grifos nossos).

Documento: 1137630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2012 Página  4 de 4



 
 

 

Por outro lado, a pretensão de incidência da Lei n. 11.960/2009 sobre a espécie 

encontra respaldo na jurisprudência desta Corte.

É o que se pode verificar do seguinte julgado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 
1º-F DA LEI N. 9.494/1997. ALTERAÇÃO. LEI N. 11.960/2009 APLICAÇÃO 
IMEDIATA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO NO STF SOBRESTAMENTO. 
DESCABIMENTO.

– O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, 
pelo rito do art. 543-C do CPC, seguiu a orientação adotada no julgamento dos 
EREsp 1.207.197/RS e declarou que, em razão da natureza eminentemente 
processual da Lei n. 11.960/2009, deve tal norma incidir de imediato nos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência.

[...]
Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 88.030/SP, de 

minha relatoria, DJe de 30.3.2012).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo, apenas para determinar a 

aplicação, ao caso em tela, do art. 5º da Lei n. 11.960/2009 a partir de sua vigência.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0212019-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.281.234 / SP

Números Origem:  44921753  4492175300  4492175501  572004  9070359462005826

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIANI SEGATTO
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GIANI SEGATTO
ADVOGADO : JAMIR ZANATTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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